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	DIRETORIA DE LICENCIAMENTO

AMBIENTAL
	Formulário para Licenciamento Ambiental de:

Central de Recebimento de Resíduos de Poda

LICENÇA PRÉVIA/INSTALAÇÃO/OPERAÇÃO/ÚNICA
	DATA: 16/01/2025
VERSÃO: 01/2025



ORIENTAÇÕES GERAIS:

· As informações técnicas do formulário deverão ser preenchidas por completo por responsável técnico habilitado; 

· Todos os documentos listados ao final deste formulário deverão ser entregues, sendo apresentados em ordem numérica;

· No caso de informações não pertinentes à realidade do empreendimento, preencher “não se aplica”;
· Não será aceito formulário incompleto e/ou sem assinatura do responsável legal e técnico do empreendimento;

· Todos os protocolos devem ser realizados através do Portal Cidadão (https://novohamburgo.atende.net/);

· Caso haja necessidade de entrega de planta física, após abrir o protocolo de licença ambiental pelo portal, o requerente poderá realizar juntada ao processo de licenciamento de forma presencial, no protocolo geral da prefeitura, após receber carimbo na Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMAM - 6º andar).
1.  IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR
	Razão social/Nome:

	CNPJ/CPF:
	Inscrição Municipal nº: 

	Endereço (rua e nº):
	CEP:

	Cidade:
	Bairro:

	Responsável legal (conforme contrato social): 
	CPF: 

	E-mail principal (responsável legal):
	Telefone principal:

	Responsável técnico:
	CPF:

	Formação Profissional:
	ART/AFT nº:

	E-mail do responsável técnico:
	Telefone responsável técnico: 


2.  INFORMAÇÕES DO EMPREENDIMENTO

	Razão social/ Nome:



	Ramo de atividades:



	CPF/CNPJ:

	Endereço (rua e nº):



	CEP:
	Bairro:

	É necessário agendar a vistoria? (    ) SIM    (    ) NÃO
	Nº de inscrição no CAR (Cadastro Ambiental Rural):

	Solicitação de: (    ) LP  (    ) LI  (    ) LPI  (    ) LU  (    )LO    


	Matrícula:

	Caso possua, informar o número da licença anterior: _________________
	DIC do imóvel:


3.  INFORMAÇÕES GERAIS
3.1. Horário de funcionamento:
	Horário de funcionamento semanal: 
	Tem expediente em finais de semana ou feriados?

	
	Diurno. Das___ até____
	
	Não

	
	Vespertino. Das ____ até____
	
	Sim. Especifique os horários:

	
	Noturno. Das ____ até ____
	
	Diurno. Das_____ até____

	Conforme definido na lei municipal nº 2519/2013: 

Horário diurno: das 7h até 19h 
Horário vespertino: das 19h até 22h 
Horário noturno: das 22h até 7h
	
	Vespertino. Das ____ até____

	
	
	Noturno. Das ____ até____

	Data de início das atividades no local:
	Nº total de funcionários: 


3.2. Áreas do empreendimento:
	Área total do terreno (m²):
	Área de disposição de resíduos (m²):

	Área de edificações existentes (m²):
	Área útil ao ar livre (m2):

	Área total a construir (m²):
	Área útil total (m²)

	*Área útil total são todas as áreas efetivamente utilizadas para o desenvolvimento das atividades, construídas ou não. Em construções de mais de um pavimento, são considerados todos os pavimentos na área construída, além de estacionamento e pátio de manobra.


 3.3 Identificação da atividade
	Volume de recebimento (m3/dia):

	Material gerado no processo

	Composto/ adubo (kg/mês):

	Lenha (m³/mês):


3.4. Recursos hídricos:
	
	Há/haverá utilização de água para as atividades desenvolvidas no local.

	
	Não há/haverá utilização de água para as atividades desenvolvidas no local.

	Recurso de origem da água:

	Em caso de água subterrânea ou captação superficial, informar o no da certidão de outorga ou do protocolo de solicitação junto ao DRH/SEMA-RS:

Informações pelo site www.siout.rs.gov.br

	Consumo médio mensal previsto de água (m3/mês):




3.5  Efluentes sanitários:
	
	Há/haverá geração de efluentes sanitários. Preencher os campos abaixo.

	
	Não há/haverá geração de efluentes sanitários.

	Indique a vazão dos efluentes líquidos sanitários (m³/dia):

	Indique qual o sistema de tratamento utilizado para os efluentes líquidos sanitários: assinale com um “X” no quadro correspondente:

	 
	Fossa séptica e Sumidouro
	
	Fossa séptica e Filtro Anaeróbio

	 
	Outro, especificar qual:
	
	Não possui sistema de tratamento

	Indique o local do lançamento dos efluentes líquidos sanitários: assinale com um “X” no quadro correspondente:

	 
	Rede pública canalizada
	
	Solo

	 
	Rio, arroio, lago, manancial
	
	Outro, especificar qual:


3.6  Uso de energia:
	Possui/possuirá gerador próprio?
	
	Sim     
	
	Não

	Se sim, especificar o combustível, volume e tipo de tanque (aéreo ou subterrâneo):



	O gerador possui bacia de contenção?  
	
	Sim
	
	Não


4  INFORMAÇÕES SOBRE PROCESSOS E ATIVIDADES
	Descreve, em formato de fluxograma, as atividades a serem desenvolvidas no local:


	Maquinário e equipamentos a serem utilizados:


	Há/haverá área para armazenamento temporário de outros resíduos sólidos não enquadrados como “resíduos de poda”?
	
	Sim
	
	Não

	Há/haverá cercamento e controle de acesso na área do empreendimento?
	
	Sim
	
	Não


3.6. Passivos ambientais:
	Histórico de uso da área (assinale com um “X” no quadro correspondente):

	
	Área nunca utilizada
	
	Área utilizada anteriormente. Citar a atividade:

	Existe passivo ambiental na área a ser utilizada pelo empreendimento
	
	Sim
	
	Não

	Em caso afirmativo, descrever o passivo ambiental da área:




3  IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO
Declaro, sob as penas da Lei, a veracidade das informações prestadas no presente formulário.
Novo Hamburgo, ____ de_______________ de 20__.
	
	
	

	Assinatura do responsável legal da empresa
	Assinatura do responsável técnico pelas informações

	Nome completo:
	Nome completo:

	CPF: 
	CPF: 


DOCUMENTAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA PARA SOLICITAÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL DE CENTRAL DE RECEBIMENTO DE RESÍDUOS DE PODA
• Para LICENÇA PRÉVIA E DE INSTALAÇÃO – LPI:
A Licença Prévia e de Instalação é aplicável para estabelecimentos que não estejam em funcionamento e desejam instalar suas atividades em edificações ainda não construídas ou já construídas. A emissão da LPI ocorrerá somente após o pagamento das taxas de LP e LI, geradas de forma aglutinada.

1. Formulário Padrão para a atividade, devidamente preenchido e assinado.

2. Cópia do Cartão CNPJ.

3. ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do responsável pelas informações fornecidas.

4. Matrícula atualizada do imóvel.

5. Cópia da inscrição no CAR – Cadastro Ambiental Rural, se em zona rural.
6. Mapa de situação, georreferenciado e em escala adequada, constando a delimitação do empreendimento a ser licenciado.
7. No caso de utilização de água subterrânea, apresentar protocolo de outorga de uso de água de poço, conforme prevê o Decreto Estadual no 37.033 de 21/11/1996. 

8. Projeto arquitetônico aprovado pela SEDUH ou protocolo, se houver construção a ser erguida. 
9. Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Construção Civil (se houver construção a ser erguida).
10. Certificado de Análise de Projeto (CAP) das instalações hidrossanitárias fornecido pela COMUSA, ou em caso de não emissão do CAP pela COMUSA, apresentar o formulário do Sistema de Esgotamento Sanitário (Tanque Séptico e Filtro Anaeróbio), disponível no site da SEMAM.
11. Em caso de necessidade de supressão de vegetação de porte arbóreo, apresentar laudo de cobertura e supressão vegetal, conforme diretriz em anexo, acompanhado da respectiva ART do profissional responsável. 

12. Anotações de Responsabilidade Técnica dos profissionais responsáveis pelos laudos, estudos, levantamentos, declarações, pareceres e projetos apresentados, devidamente pagas e registradas junto ao respectivo Conselho de Classe.
13. Cronograma físico de execução das obras. 

14. No caso de a empresa ser cadastrada como Microempreendedor Individual (MEI), apresentar cópia do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) para garantir a isenção das taxas de licenciamento. 
• Para LICENÇA PRÉVIA - LP (para análise de viabilidade): 

1. Formulário Padrão para a atividade, devidamente preenchido e assinado.

2. Cópia do Cartão CNPJ.

3. ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do responsável pelas informações fornecidas.

4. Matrícula atualizada do imóvel.

5. Cópia da inscrição no CAR – Cadastro Ambiental Rural, se em zona rural.

6. Mapa de situação, georreferenciado e em escala adequada, constando a delimitação do empreendimento a ser licenciado.

7. Em caso de necessidade de supressão de vegetação de porte arbóreo, apresentar laudo de cobertura vegetal, conforme diretriz em anexo, acompanhado da respectiva ART do profissional responsável.

8. Anotações de Responsabilidade Técnica dos profissionais responsáveis pelos laudos, estudos, levantamentos, declarações, pareceres e projetos apresentados, devidamente pagas e registradas junto ao respectivo Conselho de Classe.
9. No caso de a empresa ser cadastrada como Microempreendedor Individual (MEI), apresentar cópia do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (MEI) para garantir a isenção das taxas de licenciamento ambiental. 

• Para LICENÇA DE INSTALAÇÃO - LI:

Para fins de solicitação de Licença de Instalação, deverão ser atendidas as condicionantes listadas na Licença Prévia, além da seguinte documentação mínima: 

1. Formulário Padrão para a atividade, devidamente preenchido e assinado.

2. Cópia do Cartão CNPJ.

3. ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do responsável pelas informações fornecidas.
4. Matrícula atualizada do imóvel.

5. Cópia da inscrição no CAR – Cadastro Ambiental Rural, se em zona rural.

6. Mapa de situação, georreferenciado e em escala adequada, constando a delimitação do empreendimento a ser licenciado.
7. No caso de utilização de água subterrânea, apresentar protocolo de outorga de uso de água de poço, conforme prevê o Decreto Estadual no 37.033 de 21/11/1996.   

8. Projeto arquitetônico aprovado pela SEDUH, se houver construção a ser erguida. 

9. Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Construção Civil (se houver construção a ser erguida).

10. Certificado de Análise de Projeto (CAP) das instalações hidrossanitárias fornecido pela COMUSA, ou em caso de não emissão do CAP pela COMUSA, apresentar o formulário do Sistema de Esgotamento Sanitário (Tanque Séptico e Filtro Anaeróbio), disponível no site da SEMAM.

11. Em caso de necessidade de supressão de vegetação de porte arbóreo, apresentar laudo de cobertura e supressão vegetal, conforme diretriz em anexo, acompanhado da respectiva ART do profissional responsável. 
12. Anotações de Responsabilidade Técnica dos profissionais responsáveis pelos laudos, estudos, levantamentos, declarações, pareceres e projetos apresentados, devidamente pagas e registradas junto ao respectivo Conselho de Classe.

13. Cronograma físico de execução das obras.

14. No caso de a empresa ser cadastrada como Microempreendedor Individual (MEI), apresentar cópia do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) para garantir a isenção das taxas de licenciamento ambiental. 

LICENÇA DE OPERAÇÃO - LO:

Aplicável nos seguintes casos:  estabelecimentos já instalados e em operação em edificações já construídas e com licenciamento ambiental anterior. 

1. Formulário Padrão para a atividade, devidamente preenchido e assinado.
2. Cópia do Cartão CNPJ.

3. ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do responsável pelas informações fornecidas.

4. Matrícula atualizada do imóvel.

5. Cópia da inscrição no CAR – Cadastro Ambiental Rural, se em zona rural.

6. Mapa de situação, georreferenciado e em escala adequada, constando a delimitação do empreendimento a ser licenciado.

7. Cópia da declaração de abastecimento de água, expedida pela COMUSA, disponível em http://www.comusa.rs.gov.br ou cópia da conta de água.

8. No caso de utilização de água subterrânea, apresentar protocolo de outorga de uso de água de poço, conforme prevê o Decreto Estadual no 37.033 de 21/11/1996. 

9. Cópia do alvará municipal ou protocolo de solicitação.

10. Cópia do Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndio (APPCI) válido, expedido pelo Corpo de Bombeiros deste Município ou, se ainda não possuir, apresentar cópia do protocolo do PPCI atualizado, acompanhado da ART/RRT do profissional responsável pelo projeto e execução, devidamente assinada e com comprovante de pagamento da taxa.
11. Relatório Simplificado de Resíduos Sólidos – Conforme diretriz em anexo.
13. Relatório de atendimento das condições e restrições estabelecidas na LI ou LPI.
14. Plano de Controle Ambiental – Conforme diretriz em anexo.
15. Anotações de Responsabilidade Técnica dos profissionais responsáveis pelos laudos, estudos, levantamentos, declarações, pareceres e projetos apresentados, devidamente pagas e registradas junto ao respectivo Conselho de Classe. 

16. No caso de a empresa ser cadastrada como Microempreendedor Individual (MEI), apresentar cópia do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) para garantir a isenção das taxas de licenciamento ambiental. 

LICENÇA ÚNICA AMBIENTAL - LU: 
Aplicável nos seguintes casos:  estabelecimentos já instalados e em operação, sem licenciamento ambiental anterior. 

OBS.: Para empreendimento cuja atividade seja enquadrada nos portes mínimo/pequeno/médio e com potencial poluidor baixo e médio será expedida Licença Única (LU). 

1. Formulário Padrão para a atividade, devidamente preenchido e assinado.

2. Cópia do Cartão CNPJ.

3. ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do responsável pelas informações fornecidas.

4. Matrícula atualizada do imóvel.

5. Cópia da inscrição no CAR – Cadastro Ambiental Rural, se em zona rural.

6. Mapa de situação, georreferenciado e em escala adequada, constando a delimitação do empreendimento a ser licenciado.
7. Cópia da declaração de abastecimento de água, expedida pela COMUSA, disponível em http://www.comusa.rs.gov.br ou cópia da conta de água.

8. No caso de utilização de água subterrânea, apresentar protocolo de outorga de uso de água de poço, conforme prevê o Decreto Estadual no 37.033 de 21/11/1996. 

9. Cópia do alvará municipal ou protocolo de solicitação.

10. Cópia do Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndio (APPCI) válido, expedido pelo Corpo de Bombeiros deste Município ou, se ainda não possuir, apresentar cópia do protocolo do PPCI atualizado, acompanhado da ART/RRT do profissional responsável pelo projeto e execução, devidamente assinada e com comprovante de pagamento da taxa.

11. Relatório técnico fotográfico/descritivo evidenciando a situação atual do empreendimento.

12. Certificado de Análise de Projeto (CAP) das instalações hidrossanitárias fornecido pela COMUSA, ou em caso de não emissão do CAP pela COMUSA, apresentar o formulário do Sistema de Esgotamento Sanitário (Tanque Séptico e Filtro Anaeróbio), disponível no site da SEMAM.

13. Relatório Simplificado de Resíduos Sólidos – Conforme diretriz em anexo. 
14. Plano de Controle Ambiental – Conforme diretriz em anexo.
15. Anotações de Responsabilidade Técnica dos profissionais responsáveis pelos laudos, estudos, levantamentos, declarações, pareceres e projetos apresentados, devidamente pagas e registradas junto ao respectivo Conselho de Classe. 

16. No caso de a empresa ser cadastrada como Microempreendedor Individual (MEI), apresentar cópia do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) para garantir a isenção das taxas de licenciamento ambiental. 

DIRETRIZ – RELATÓRIO SIMPLIFICADO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
DIRETRIZES GERAIS

O Relatório Simplificado de Resíduos Sólidos deverá ser assinado pelo responsável legal da empresa e apresentar o seguinte conteúdo mínimo:

1.  Tipos de resíduos produzidos pela atividade.

2.  Formas de acondicionamento para cada tipo de resíduo produzido.

3.  Infraestrutura para armazenamento temporário dos resíduos produzidos.

4.  Identificação da destinação de cada tipo de resíduo produzido.

5.  Cópia das licenças ambientais vigentes dos transportadores e receptores finais dos resíduos, quando couber.

6.  Cópia dos certificados das últimas destinações de resíduos realizadas (MTR, Certificado de Destinação Final – CDF, nota fiscal, etc), quando couber.

7.  Relatório fotográfico das formas de acondicionamento e infraestrutura utilizada para o armazenamento dos resíduos.

DIRETRIZ – PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL
1.  Introdução: descrição do empreendimento e a sua localização (poligonal da área da atividade)
Mapa de Detalhe, em escala adequada, demonstrando com clareza os seguintes itens: 
a) Todos os elementos de superfície do terreno; 
b) Áreas de servidão; 
c) Recursos hídricos superficiais; 
d) Indicação dos pontos de captação de água, incluindo poços de água subterrânea, em um raio de 500m;
e) Delimitação de todas as Áreas de Preservação Permanente, informando através de legenda, a situação atual de preservação; 
f) Reserva Legal da propriedade, indicando a situação atual de preservação; 
g) Uso e ocupação do solo atual, com ênfase à cobertura vegetal, para toda a área objeto do levantamento; 
h) Áreas recuperadas e a serem recuperadas, especificando as causas da degradação, através de legenda; 
i) Áreas de compensação ambiental e plantio compensatório; 
j) Locar todos os pontos fotografados, devidamente numerados, com seta indicando o sentido da visada.

2.  Atividades desenvolvidas (fluxograma da atividade), status atual, previsão para desativação de atividades desenvolvidas pela empresa e proposta de uso futuro da área.
3.  Diagnóstico ambiental: deve apresentar a caracterização do meio físico, biótico e socioeconômico da área de influência do empreendimento, considerando os aspectos relevantes para a avaliação dos impactos ambientais. Para caracterização do meio físico, realizar sondagem mecânica (escavadeira/trado) para delimitação do freático livre em ao menos 3 pontos do local de implantação, de modo representativo para o terreno;
4. 
 Caracterização dos impactos ambientais: apresentar a identificação, análise e avaliação dos impactos gerados pelo empreendimento, considerando as fases de implantação e operação, para as áreas de preservação permanente referentes às nascentes, olhos d'água e cursos hídricos, contendo, ainda, a indicação dos potencias riscos da contaminação desses locais quando da implantação/operação do empreendimento;

5.  Medidas de controle e mitigação: deve apresentar a definição e o detalhamento das medidas de controle e mitigação dos impactos ambientais negativos e de potencialização dos impactos ambientais positivos, considerando os critérios de eficiência, eficácia, viabilidade e custo-benefício. As medidas de controle e mitigação podem ser: projeto de revegetação e cortinamento vegetal, projeto de drenagem, projeto de tratamento de efluentes líquidos, projeto de tratamento de emissões atmosféricas, projeto de gestão de resíduos sólidos, projeto de controle de ruídos e vibrações, projeto de prevenção e combate a incêndios, projeto de plano de emergência ambiental.
6.  Programas de monitoramento e acompanhamento: deve apresentar a definição e a descrição dos programas de monitoramento e acompanhamento dos impactos ambientais e medidas de controle/mitigação, definindo os objetivos, metodologias, indicadores, frequências, responsabilidades, recursos e relatórios de cada programa.

7.  Conclusão: deve apresentar a síntese dos principais resultados e conclusões do estudo, destacando os principais impactos ambientais, as medidas de controle e mitigação, os programas de monitoramento e acompanhamento, e a viabilidade ambiental do empreendimento.

8.  Referências bibliográficas: deve apresentar a relação das fontes consultadas e citadas no estudo, seguindo as normas da ABNT.

9.  Anexos: deve apresentar os documentos complementares ao estudo, como mapas, plantas, fotos, tabelas, gráficos, entre outros.

10.  ART do responsável técnico pela elaboração e execução.

